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E M E N T A

INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL E MORAL. VIAGEM INTERNACIONAL. CDC. APLICABILIDADE. PERDA DO VOO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. PERMANÊNCIA NO EXTERIOR. SUBTRAÇÃO DE OBJETOS.

I – O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de prestação de serviço de transporte aéreo internacional em que haja relação de consumo.

II – As autoras perderam o voo em que colocadas suas bagagens, permanecendo mais três dias no exterior sem seus pertences. Quando localizadas, as malas foram entregues sem alguns objetos adquiridos na viagem. Por não provar a alegada culpa exclusiva das passageiras, a companhia de transporte aéreo responde pelo fato do serviço. 

III – Os danos materiais ficaram evidenciados, uma vez que as autoras provaram terem adquirido objetos subtraídos das suas malas. Entretanto, não foram provados todos os produtos mencionados na inicial, cabendo a redução da indenização.

IV – A permanência forçada das autoras em país estrangeiro sem os respectivos pertences e a subtração de objetos de suas malas ensejam indenização por danos morais.

V – A valoração da compensação moral deve observar o princípio da razoabilidade, a gravidade e a repercussão dos fatos, a intensidade e os efeitos da lesão. A sanção, por sua vez, deve observar a finalidade didático-pedagógica, evitar valor excessivo ou ínfimo, e objetivar sempre o desestímulo à conduta lesiva. Mantido o valor fixado pela r. sentença.

VI – Apelação da ré parcialmente provida. Apelação das autoras improvida.
	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 6ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, VERA  ANDRIGHI - Relatora, ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO - Revisora, JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA, em proferir a seguinte decisão: DEU-SE PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA RÉ. NEGOU-SE PROVIMENTO AO DAS AUTORAS. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 28 de setembro de 2011
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04/10/2011 - 12:05
Desembargadora VERA  ANDRIGHI

Relatora


R E L A T Ó R I O

ANA LUÍZA COELHO BARBOSA e outras ajuizaram ação de indenização por danos materiais e morais contra AMERICAN AIRLINES INC. 

As autoras narraram que viajaram para os Estados Unidos e, no retorno, devido a alteração e atraso de voos, tiveram de ficar três dias em Miami sem seus pertences, uma vez que suas bagagens haviam sido encaminhadas ao Brasil. Acresceram que as malas ficaram perdidas por alguns dias até, que, localizadas, foram remetidas a Brasília, chegando com avarias e sem alguns objetos adquiridos na viagem.

Requereram a declaração de nulidade das cláusulas que exoneram ou atenuam a responsabilidade da empresa de transporte aéreo e a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$ 8.143,44, e por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 para cada autora.

Após a apresentação da contestação e da réplica e do requerimento de provas, foi proferida decisão saneadora (fls. 273/5), rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva e indeferindo o requerimento de denunciação da lide à TAM Linhas Aéreas.

Em audiência, foram colhidos depoimentos das autoras e das testemunhas (fls. 296/303).

O Ministério Público apresentou parecer (fls. 337/48), subscrito pela Exma. Promotora de Justiça Adjunta Patricia Mara da Conceição, oficiando pela procedência dos pedidos.

Suscitado conflito negativo de competência, (fls. 350/2), foi declarada competente a MM. Juíza suscitante (373/7).

Sobreveio a r. sentença (fls. 382/92), julgando parcialmente procedente o pedido nos seguintes termos:

“Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos iniciais. Declaro nulas eventuais cláusulas no contrato celebrado entre as partes que importem em violação ao artigo 25 do Código de Defesa do Consumidor. Condeno a Requerida a pagar, a título de indenização material às Requerentes, o montante de R$ 8.143,44 (oito mil, cento e quarenta e três reais e quarenta e quatro centavos) em razão do desvio e/ou extravio de parte de suas bagagens, observada a devida proporção cabível. Condeno, ainda, a Requerida a pagar, a título de danos morais, o importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a cada uma das Requerentes, também em razão do ocorrido quanto ao extravio das bagagens e "furtos" de objetos de seu interior. Resolvo o mérito do processo, nos termos do art. 269, I, do CPC.

A requerida decaiu de maior parte do pedido. Custas pelas autoras em 40% e pela requerida em 60%. Condeno as partes no pagamento de honorários advocatícios, os quais, nos termos do art. 20, §3º, do CPC, fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação. As autoras pagarão 40% do valor apurado e a requerida 60% do mesmo valor para os respectivos advogados da parte contrária.”

Ambas as partes interpuseram apelação.

A apelante-ré alega que os fatos não ocorreram na forma narrada na inicial, pois as apeladas-autoras, apesar de terem feito o check in, não se apresentaram ao portão de embarque a tempo. Aduz que as excursionistas chegaram ao portão de embarque quando a aeronave já estava taxiando na pista, o que fez elas perderem o voo no qual foram colocadas suas bagagens.

Aduz que, devido ao período de alta temporada, as apeladas-autoras tiveram de embarcar para Miami e ali aguardarem o próximo voo para Guarulhos. Assim, os bilhetes foram endossados à companhia aérea TAM, a qual passou a ser a responsável pelo transporte das apeladas e de suas bagagens. E, por isso, defende, quem abriu o processo de extravio de bagagens e, depois, as encaminhou para Brasília foi a TAM.

Sustenta que não é responsável por nenhum dano sofrido, porque a perda do voo decorreu de atraso das apeladas-autoras e a TAM passou a ser responsável pelo transporte das autoras e de suas malas.

Defende que, ao serviço de transporte internacional de passageiros e bagagens, não se aplica o Código de Defesa do Consumidor, mas a Convenção de Montreal. Argumenta que: a) o Decreto 5.910/06 é posterior ao CDC; b) o art. 7º do CDC dispõe sobre a não exclusão de outros direitos previstos em tratados ou convenções internacionais; c) o art. 178 da CF prevê que a ordenação dos transportes observará os acordos firmados pela União e d) o art. 27 do Decreto legislativo 496/09 previu que o inadimplemento de um tratado não pode ser justificado pelo direito interno.

Alega que inexistem provas de que os objetos supostamente subtraídos foram efetivamente colocados nas malas e furtados. Acresce que é demasiadamente oneroso imputar à empresa aérea o ônus da prova de fato negativo.

Afirma ainda que é recomendável o transporte de objetos de valor significativo na bagagem de mão e que exclui de sua responsabilidade certos tipos de bens, como dinheiro, jóias e câmeras.

Pugna pela reforma da condenação ao pagamento de indenização por danos materiais ou pela redução da quantia.

Sustenta ainda que não ficaram evidenciados os alegados danos morais, mas meros aborrecimentos, os quais não decorreram de conduta da apelante-ré, mas tão somente das apeladas-autoras.

Por fim, defende que o valor da compensação moral fixado é exorbitante.

Preparo realizado (fl. 509).

As apelantes-autoras, por sua vez, sustentam que o valor da compensação moral fixado é irrisório e não cumpre a finalidade pedagógica.

Alegam ainda que não há sucumbência recíproca quando o valor da compensação moral fixado é inferior ao pedido.

Requerem a majoração da compensação moral e a condenação da apelada-ré integralmente aos ônus da sucumbência.

Preparo realizado (fl. 512).

As apeladas apresentaram contrarrazões (fls. 525/9 e 530/45), pugnando pelo improvimento da apelação da parte adversa.

O Ministério Público apresentou manifestação (fls. 551/2), subscrita pela Exma. Promotora de Justiça em substituição Maria Rosynete de Oliveira Lima, oficiando pela ausência de hipótese de intervenção, uma vez que as autoras atingiram a maioridade civil.

É o relatório.
V O T O S

A Senhora Desembargadora VERA  ANDRIGHI - Relatora

Conheço das apelações, porque presentes os pressupostos de admissibilidade. 

Examino conjuntamente as apelações, porque há questão comum (valoração do dano moral).

Da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 

A apelante-ré defende que não se aplica o Código de Defesa do Consumidor, mas a Convenção de Montreal.

Entretanto, o Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de prestação de serviço de transporte aéreo internacional em que haja relação de consumo. Os tratados e convenções aplicam-se também, mas apenas no que não for contrário ao CDC. 

Esse entendimento não viola o art. 178 da CF, porque o direito do consumidor é princípio da Ordem Econômica, art. 170, inc. V, da CF. Assim, ao mesmo tempo em que os acordos celebrados pela União devem ser observados, também devem ser obedecidas as normas que asseguram o direito do consumidor.

Quanto às alegações de que o Decreto 5.910/06 é posterior ao CDC e de que o Decreto legislativo 496/09 previu que o inadimplemento de um tratado não pode ser justificado pelo direito interno, não há relevância nesses argumentos, uma vez que espécies legislativas hierarquicamente inferiores não derrogam leis. 

Em relação ao art. 7º do CDC, a interpretação correta desse dispositivo legal é de que outros direitos do consumidor previstos em tratados ou convenções internacionais também estão assegurados. 

Sobre o aparente conflito de normas do CDC e de convenções internacionais, a c. Primeira Turma do e. STF entendeu a prevalência do Código de Defesa do Consumidor, conforme se verifica no seguinte aresto:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DANOS MORAIS DECORRENTES DE ATRASO OCORRIDO EM VOO INTERNACIONAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 1. O princípio da defesa do consumidor se aplica a todo o capítulo constitucional da atividade econômica. 2. Afastam-se as normas especiais do Código Brasileiro da Aeronáutica e da Convenção de Varsóvia quando implicarem retrocesso social ou vilipêndio aos direitos assegurados pelo Código de Defesa do Consumidor. 3. Não cabe discutir, na instância extraordinária, sobre a correta aplicação do Código de Defesa do Consumidor ou sobre a incidência, no caso concreto, de específicas normas de consumo veiculadas em legislação especial sobre o transporte aéreo internacional. Ofensa indireta à Constituição de República. 4. Recurso não conhecido.” (RE 351750, Relator:  Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão:  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 17/03/2009, DJe-181 DIVULG 24-09-2009 PUBLIC 25-09-2009 EMENT VOL-02375-03 PP-01081 RJSP v. 57, n. 384, 2009, p. 137-143, g.n.) 

A matéria foi submetida novamente àquela Corte, sendo reconhecida a repercussão geral da matéria, conforme a seguinte ementa:

“RECURSO. Extraordinário. Extravio de bagagem. Limitação de danos materiais e morais. Convenção de Varsóvia. Código de Defesa do Consumidor. Princípio constitucional da indenizabilidade irrestrita. Norma prevalecente. Relevância da questão. Repercussão geral reconhecida. Apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre a possibilidade de limitação, com fundamento na Convenção de Varsóvia, das indenizações de danos morais e materiais, decorrentes de extravio de bagagem.” (AI 762184 RG, Relator: Min. CEZAR PELUSO, julgado em 22/10/2009, DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT VOL-02387-16 PP-02990 ) 

No entanto, o julgamento não foi realizado ainda. 

Em conclusão, o Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre as partes, não incidindo as normas de convenções internacionais que sejam contrárias a ele.

Da responsabilidade pelo fato do serviço

O Código de Defesa do Consumidor prevê que o fornecedor é responsável objetivamente pelo fato do serviço (acidente de consumo). Nesse sentido, dispõe o art. 14 do CDC:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.

§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

 II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.“ (g.n.)

Na demanda, as apeladas-autoras perderam o voo, no qual foram colocadas suas malas, e ficaram mais três dias em Miami desprovidas de suas bagagens. Ao chegarem ao Brasil, suas malas estavam extraviadas até que, localizadas, foram entregues sem alguns objetos nelas guardados.

A apelante-ré pretende eximir-se da responsabilidade, alegando que as apeladas-autoras chegaram atrasadas ao portão de embarque (culpa exclusiva das vítimas) e que os bilhetes foram endossados à Companhia Aérea TAM, ficando essa responsável pelas malas (culpa exclusiva de terceiro).

Depreende-se dos autos que as excursionistas efetuaram o check in a tempo de suas malas serem colocadas na aeronave. Conforme a testemunha da ré Simoni Medeiros de Sá, “a mala do passageiro só é despachada se ele realizou o check-in no tempo hábil” (fl. 303). Assim, até então, as apeladas-autoras estavam cumprindo regularmente o horário.

Quanto ao momento em que elas chegaram ao portão de embarque, não consta dos autos nenhuma prova disso. Cabia à apelante-ré provar o suposto atraso das apeladas-autoras, como fato extintivo do direito delas, art. 333, inc. II, do CPC, e como causa excludente de responsabilidade, art. 14, §3º, do CDC.

Ressalte-se que não seria demasiadamente oneroso à ré produzir prova disso, pois se pôde alegar com precisão que as apeladas-autoras chegaram ao portão de embarque quando a aeronave estava taxiando, tinha condições de provar esse fato, por testemunhas ou outro meio de prova.

Entretanto, como não comprovou a culpa exclusiva das vítimas, a apelante-ré responde pelos danos decorrentes do fato do serviço.

Sobre a responsabilidade da apelante-ré, com a licença da Exma. Promotora de Justiça Adjunta Patricia Mara da Conceição, transcrevo os fundamentos do r. parecer para adotá-los ainda como razões de decidir, in verbis: 

“Verifica-se que o procedimento de check-in ocorreu normalmente, com tempo hábil, inclusive para o despacho das bagagens.

Contudo, devido a intercorrências havidas, leia-se defeito na prestação do serviço contratado, alguns passageiros não embarcaram, dentre eles, as Requerentes.

Como bem salientado na douta decisão que fixou os pontos controvertidos, não se trata aqui de aferir de quem é a culpa pelo não embarque das passageiras, mas tão somente de evidenciar se houve falha na prestação do serviço pela Requerida e a extensão do dano causado.

E, nesse contexto, assiste razão às Requerentes.

Com efeito, a empresa Requerida não pode valer-se do argumento de que se tratava de alta temporada para escusar-se da responsabilidade de transporte no tempo ajustado e pela guarda dos bens que lhe foram confiados.

Resta evidente que as bagagens seguiram o destino normal, sem as Requerentes, caracterizando falha na prestação do serviço, e causando danos às menores que ficaram três dias sem seus pertences.

Ressalte-se, outrossim, que ante as provas constantes nos autos, as Autoras obedeceram em tudo ao procedimento de check-in. E tiveram a bagagem despachada justamente em virtude de tal diligência. A Requerida não pode pretender afastar sua responsabilidade levando-se em consideração esse contexto.” (fls. 341/2)

Quanto à alegação de culpa exclusiva de terceiro (empresa aérea TAM), não assiste razão à apelante-ré, porque foi a American Airlines quem transportou as malas das apeladas no trecho Estados Unidos/Brasil. A TAM efetuou o transporte das bagagens de São Paulo a Brasília. Considerando que ambas fizeram o transporte das bagagens, a responsabilidade pelos objetos furtados é solidária, conforme art. 7º, parágrafo único, do CDC: “Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.”

Em conclusão, está configurada a responsabilidade da apelante-ré.

Dos danos materiais

A apelante-ré alega que inexistem provas de que os objetos supostamente subtraídos foram efetivamente colocados nas malas e furtados, sendo demasiadamente oneroso imputar à empresa aérea o ônus da prova de fato negativo. 

No entanto, as apeladas-autoras provaram terem adquirido produtos, conforme notas e recibos dos autos. Por elas estarem em viagem, infere-se que deveriam transportar as mercadorias adquiridas em suas bagagens, as quais foram extraviadas.

 Não obstante isso, depreende-se que, dos documentos de fls. 39/94 e 145, não está provado que as apelantes-autoras adquiriram todos os produtos que listam na petição inicial, conforme passo a demonstrar.

A autora Ana Luiza requereu indenização por danos materiais na ordem de US$ 120,33 (R$ 240,00). Porém, provou apenas a aquisição dos dois cremes Moisturizers desaparecidos, (fl. 60), do cartucho de game Midnight Club 3 e do perfume Amor Amor (fl. 61), no total de US$ 57,39 (R$ 105,49). 

A autora Cássia requereu o valor de US$ 703,38 (R$ 1.406,76). Todavia, provou apenas a aquisição do MP4, das blusas e das bolsas (fl. 85), no valor total de US$ 290,94 (R$ 534,78). O extrato de fls. 87/9 comprova toda a movimentação financeira sem discriminação de produtos ou serviços adquiridos, não podendo ser considerado como prova do dano material.

A autora Eduarda requereu o valor de US$ 1.484,68 (R$ 2.969,36). Provou a aquisição dos itens descritos na lista de fl. 40, conforme notas de fls. 42/3 no total de US$ 305,37 (R$ 561,30). O extrato de fl. 145 compreende toda a movimentação financeira nos Estados Unidos, inclusive os valores das compras já computadas. Não especifica produtos, não podendo ser considerado como prova do dano material.

A autora Isabelle requereu o valor de US$ 553,43 (R$ 1.106,86). Mas há prova da aquisição apenas dos perfumes Polo, Escape, Fantasy e Ralph Hot e do tênis Puma (fl. 54), no valor total de US$ 236,69 (R$ 435,06).

A autora Manuela requereu o valor de US$ 615,00 (R$ 1.230,00), mas não colacionou notas fiscais nem recibos, apenas a lista feita por ela (fl. 48), o que não comprova a efetiva aquisição dos produtos.

A autora Marcela requereu o valor de US$ 594,89 (R$ 1.189,78), mas não juntou notas fiscais, recibos, tampouco qualquer outro documento.

Considerando os valores, tem-se que a quantia total fixada pela r. sentença deve ser reduzida de R$ 8.143,44 para R$ 1.636,63; considerada a mesma cotação do Dólar Americano, de R$ 1,8381 em 28/09/07.

A apelante-ré ainda pretende a redução da indenização por danos materiais, afirmando que é recomendável o transporte de objetos de valor significativo na bagagem de mão e que exclui de sua responsabilidade certos tipos de bens, como dinheiro, jóias e câmeras. Contudo, isso não elide sua responsabilidade em relação a nenhum dos objetos desaparecidos, pois conforme art. 25 do CDC, “é vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.”

Diante dessas considerações, impõe-se a manutenção da condenação da apelante-ré à reparação por danos materiais, devendo, contudo ser reduzida a indenização para R$ 1.636,63, sendo R$ 105,49 para Ana Luiza, R$ 534,78 para Cássia, R$ 561,30 para Eduarda e R$ 435,06 para Isabelle.

Dos danos morais

A apelante-ré sustenta que não ficaram evidenciados os alegados danos morais, mas meros aborrecimentos.

Todavia, está evidenciada a lesão no direito da personalidade, porquanto as autoras ficaram durante três dias no exterior sem suas roupas e outros pertences pessoas, estando algumas até sem dinheiro. Ao chegarem ao Brasil, tiveram de relatar o extravio das suas bagagens, que, quando localizadas e entregues, algumas coisas foram subtraídas. 

Essas circunstâncias exorbitam do mero aborrecimento e passam a configurar verdadeiro dano moral.

Sobre o tema, cito jurisprudência:

“EMPRESA AÉREA. ATRASO. PERDA DE CONEXÃO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REPARAÇÃO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.

- O fato da empresa aérea atrasar no embarque dos seus passageiros, causa da perda de conexão com vôo internacional, da necessidade de pernoite na cidade da rota e da espera de 24 horas para seguir viagem, é motivo bastante para causar aflição e angústia caracterizadores do dano moral. 
- A mera alegação de ter havido culpa exclusiva de terceiro - excesso de tráfego aéreo, em razão da interdição de um dos aeroportos da cidade de destino, e greve padrão dos controladores de vôo - não ilide a responsabilidade da companhia, porque cabe ao réu a prova do fato desconstitutivo, impeditivo ou modificativo da pretensão do autor. 

- Considerando as particularidades do caso e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o excesso do valor arbitrado a título de dano moral deve ser decotado da sentença, para atender os ditames da Justiça.

- Recurso parcialmente provido.” (20070110200837ACJ, Relator LUIS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA, 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF, julgado em 26/08/2008, DJ 30/09/2008 p. 155, g.n.)

“JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA CONDENAÇÃO PECUNIÁRIA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. O extravio de bagagem em transporte aéreo caracteriza defeito na prestação de serviço ofertado pela empresa, e os danos decorrentes, materiais e morais, devem ser indenizados, a teor do que dispõe o art. 14 da Lei n. 8.078/90.

2. Os danos morais estão presentes em razão de o extravio em voo internacional, na hipótese, haver violado a dignidade do consumidor, causando-lhe transtornos diversos que se presumem suportados. Indenização fixada em atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
3. A multa por descumprimento da condenação pecuniária decorre da expressa disposição normativa do art. 475-J do CPC, incide apenas após o trânsito em julgado e depende da intimação da parte vencida, conforme corretamente determinado pelo Juízo de origem. 

4. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida por seus próprios fundamentos. A súmula de julgamento servirá de acórdão, a teor do que dispõe a parte final do art. 46 da Lei n. 9.099/95. Condenado o recorrente ao pagamento das custas processuais. Sem honorários em razão da inexistência de contrarrazões.” (20110810014653ACJ, Relator SANDRA REVES VASQUES TONUSSI, 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF, julgado em 02/08/2011, DJ 04/08/2011 p. 211, g.n.)
Em conclusão, configurados os danos morais sofridos pelas apeladas-autoras.

Da valoração da compensação moral 

A apelante-ré defende que o valor da compensação moral fixado é exorbitante. As apelantes-autoras, por sua vez, sustentam que o valor da compensação moral fixado é irrisório e não cumpre a finalidade pedagógica.

A valoração da compensação moral deve ser apurada mediante prudente arbítrio do Juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade, e observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do sofrimento. A finalidade compensatória, por sua vez, deve ter caráter didático-pedagógico, evitado o valor excessivo ou ínfimo, objetivando, sempre, o desestímulo à conduta lesiva.

A compensação moral deve, ainda, obedecer aos princípios da proporcionalidade (intensidade do dano, da culpa, dos transtornos etc.), da exemplaridade (desestímulo à conduta) e da razoabilidade (adequação e modicidade).

Nesse sentido, transcrevo lição de Rui Stoco, in verbis:

“Por fim, cabe esclarecer que a indenização seja para reparar o dano patrimonial, seja para compensar o dano moral – deve ser fiada com equilíbrio do Juiz, dentro das margens estabelecidas na legislação, quando houver.

Em não havendo legislação específica ou limites mínimo e máximo, caberá ao julgador valer-se da analogia e dos princípios gerais do Direito, sendo dispõe o art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil.

................................................................................................................

Em resumo, cabe ao prudente arbítrio do julgador e à força criativa da doutrina e da jurisprudência a instituição de critérios e parâmetros para a fixação do quantum nas indenizações por dano patrimonial e extrapatrimonial (moral), seja livremente, quando não houver estabelecimento prévio na legislação de regência, seja dentre as margens por ela estabelecidas.

Mas algumas regras podem ser, a priori, estabelecidas:

o Magistrado nunca deverá arbitrar a indenização tomando como base apenas as possibilidades do devedor;

também não deverá o julgador fixar a indenização com base somente nas necessidades da vítima;

não se deve impor uma indenização que ultrapasse a capacidade econômica do agente, levando-o à insolvência;

a indenização não pode ser causa de ruína para quem paga, nem fonte de enriquecimento para quem recebe;

deverá o julgador fixá-la buscando, através de critério eqüitativo e de prudência, segundo as posses do autor do dano e as necessidades da vítima e de acordo com a situação socioeconômica de ambos;

na indenização por dano moral o preço de “afeição” não pode superar o preço de mercado da própria coisa;

na indenização por dano moral a quantia a ser fixada não pode ser absolutamente insignificante, mas servir para distrair e aplacar a dor do ofendido e dissuadir o autor da ofensa da prática de outros atentados, tendo em vista o seu caráter preventivo e repressivo;

na fixação do valor do dano moral o julgador deverá tem em conta, ainda e notadamente, a intensidade do sofrimento do ofendido, a gravidade, a natureza e repercussão da ofensa e a sua posição social e política. Deverá, também, considerar a intensidade do dolo e o grau de culpa do agente.” 

(in Tratado de Responsabilidade Civil: responsabilidade civil e sua interpretação doutrinária e jurisprudencial, 5ª ed. rev., atual. e ampl. do livro Responsabilidade civil e sua interpretação e jurisprudencial – Doutrina e jurisprudência – São Paulo: editora Revista dos Tribunais, 2001, págs. 1.029/30)

Transcrevo, também, jurisprudência do e. STJ, in verbis:

“RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE EM PLATAFORMA DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO - MORTE DE FILHO - DANOS MORAIS - QUANTUM INDENIZATÓRIO - NÚMERO DE LESADOS - RAZOABILIDADE - RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Aos parâmetros usualmente considerados à aferição do excesso ou irrisão no arbitramento do quantum indenizatório de danos morais - gravidade e repercussão da lesão, grau de culpa do ofensor, nível  socioeconômico das partes -, perfaz-se imprescindível somar a quantidade de integrantes do pólo proponente da lide. A observância da eqüidade, das regras de experiência e bom senso, e dos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade quando da fixação da reparação de danos morais não se coaduna com o desprezo do número de lesados pela morte de parente.

................................................................................................................

3. Recurso Especial não conhecido.” (REsp 745.710/RJ, Rel. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/ Acórdão Ministro  JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 05.12.2006, DJ 09.04.2007 p. 254)

“RESPONSABILIDADE CIVIL - FORNECIMENTO DE TALÃO DE CHEQUES A FALSÁRIO - DANO MORAL - FIXAÇÃO - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ - VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DELINEADAS SOBERANAMENTE PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.

................................................................................................................

2. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça o controle do valor fixado a título de indenização por dano moral, que não pode ser ínfimo ou abusivo, diante das peculiaridades de cada caso, mas sim proporcional à dúplice função deste instituto: reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

................................................................................................................

5. Recurso especial provido.” (REsp 474.786/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01.04.2004, DJ 07.06.2004 p. 185) (grifos nossos)

Destaque-se que, conforme os critérios acima, o valor de R$ 2.000,00, fixado na r. sentença para cada uma das autoras, está em consonância com os julgamentos proferidos por este e. Tribunal em situações semelhantes, motivo pelo qual o mantenho.

Da distribuição dos ônus da sucumbência

As apelantes-autoras alegam ainda que não há sucumbência recíproca quando o valor da compensação moral fixado é inferior ao pedido.

De fato, sendo o valor requerido meramente estimativo, a fixação em quantia inferior à pedida não induz sucumbência, conforme Súmula 326 do e. STJ: “Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.”

Não obstante isso, como a indenização por danos materiais foi reduzida, está configurada a sucumbência recíproca.

Portanto, deve ser mantida a distribuição dos ônus da sucumbência efetuada pela r. sentença: 60% para a apelante-ré e 40% para as autoras.

Ante o exposto, a apelação da ré deve ser parcialmente provida, porque mantida a sua responsabilidade para reparar os danos sofridos, reduzida a indenização por danos materiais e mantido valor da compensação moral. E a apelação das autoras deve ser improvida.

Isso posto, conheço das apelações das partes e dou parcial provimento à apelação da ré para reduzir a indenização por danos materiais para R$ 1.636,63, observado o valor de cada autora fixado na fundamentação. Nego provimento à apelação das autoras.

Mantida, no mais, a r. sentença.

É o voto.
A Senhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO - Revisora

Com o Relator

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

DEU-SE PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA RÉ. NEGOU-SE PROVIMENTO AO DAS AUTORAS. UNÂNIME.
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